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EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. CONTRATAÇÃO DE EMPREGADO
POR CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. CONCURSO
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DE EFEITOS NO
JULGAMENTO DA ADI 1.717. PRINCÍPIO DA SEGURNAÇA JURÍDICA
E DA BOA-FÉ. INAPLICABILIDADE. QUESTÃO PACIFICADA À
ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO DECISUM RESCINDENDO. TEMA 136-
RG. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO MANIFESTA À
NORMA JURÍDICA. UTILIZAÇÃO DA VIA RESCISÓRIA COMO
SUCEDÂNEO DE RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo Interno em face de decisão que negou seguimento à Ação

Rescisória.
II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO
2. Discute-se a alegada ocorrência de manifesta violação à norma

jurídica (art. 966, V, do CPC) e a consequente possibilidade de rescisão da
coisa julgada material operada sobre acórdão proferido pelo Plenário
desta CORTE, nos autos da AR 2.947-AgR, Rel. Min. NUNES MARQUES.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A coisa julgada, como garantia constitucional erigida a cláusula

pétrea, confere estabilidade às decisões judiciais que dirimem conflitos de
interesses, sendo portanto, essencial à segurança jurídica exigida em um
Estado Democrático de Direito.

4. A orientação jurisprudencial desta SUPREMA CORTE, quando da
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prolação do acórdão rescindendo, era pacífica no sentido de que os
Conselhos de Fiscalização Profissional estão submetidos aos preceitos
previstos no artigo 37, II, da Constituição Federal, sendo necessária a
realização de concurso público para contratação de servidores ou
empregados públicos.

5. Pacífico também o entendimento de que inaplicável a aplicação do
princípio da segurança jurídica, tendo em vista que “os efeitos da declaração
de inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei 9.868/1999 analisados na ADI
1.717 são ex tunc, uma vez que não houve ressalva quanto à modulação de efeitos
por parte deste Tribunal” (RE 1.218.545-AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN,
Segunda Turma, DJe de 29/08/2022)

6. O Plenário do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento
do RE 590.809, Tema 136 da repercussão geral, fixou a seguinte tese: “Não
cabe ação rescisória quando o julgado estiver em harmonia com o entendimento
firmado pelo Plenário do Supremo à época da formalização do acórdão
rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do precedente”.

7. Inexistência de manifesta violação a norma jurídica, capaz de
conferir sustentação à pretensão de desconstituição de tutela jurisdicional
de mérito já acobertada pelo manto da coisa julgada.

IV. DISPOSITIVO
8. Ação Rescisória julgada improcedente.

V O T O
O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES: Trata-se de Ação

Rescisória ajuizada pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis da
2ª Região, com fulcro no artigo 966, V, e §§ 5º e 6º, do CPC, em que se
pretende a desconstituição de acórdão proferido pelo Plenário desta
CORTE, nos autos da AR 2.947-AgR, Rel. Min. NUNES MARQUES,
transitado em julgado em 11/10/2024, no qual foi mantida decisão que
negou seguimento à Ação rescindenda, nos temos da seguinte ementa:
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“AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO
MANIFESTA A NORMA JURÍDICA. AUSÊNCIA.
CORREÇÃO DE SUPOSTA INJUSTIÇA DA DECISÃO.
DESCABIMENTO. DEPÓSITO PRÉVIO. REVERSÃO EM
FAVOR DO RÉU. CPC, ART. 974, PARÁGRAFO ÚNICO.
1. Inexiste violação manifesta a norma jurídica quando a
decisão rescindenda está de acordo com a jurisprudência
consolidada à época da prolação do ato, a teor do Tema n.
136 da repercussão geral. 2. As hipóteses de cabimento da
ação rescisória são taxativamente enumeradas no art. 966
do Código de Processo Civil, não incluída a correção de
suposto equívoco na interpretação do direito ou de
injustiça da decisão. 3. Agravo interno desprovido, com
reversão do depósito prévio em favor da União (CPC, art.
974, parágrafo único), em caso de unanimidade.”

Na presente Sessão Virtual, o Min. Relator apresenta voto pela
PARCIAL PROCEDÊNCIA da Ação para “rescindindo em parte os acórdãos
que dirimiram a AR nº 2.947/SP e o ARE nº 1.189.001/SP, restabelecer o
acórdão do Tribunal Superior do Trabalho (processo nº TST-E-ED-ED-RR-
284700-86.2005.5.02.0027), reconhecendo a ‘validade dos contratos de trabalho
celebrados com empregados admitidos sem a submissão a concurso público, em
momento anterior à decisão proferida na ADI 1717/DF’, adotando como corte
temporal a data de 28/03/2003”, nos termos da seguinte proposta de ementa:

“Direito administrativo e outras matérias de direito
público. Ação rescisória. CRECI/SP. Contratações mediante
processo seletivo público simplificado. ADI nº 1.717/DF.
Restabelecimento do acórdão do TST.

I. Caso em exame
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1. Trata-se de ação rescisória contra o acórdão que dirimiu
a AR nº 2.947/SP e manteve aresto em que a Primeira Turma, no
ARE nº 1.189.001/SP-ED-AgR, confirmou decisão pela sujeição
do CRECI/SP à regra do concurso público e reversão da
validade, que havia sido assegurada pelo Tribunal Superior do
Trabalho, dos contratos celebrados pelo referido conselho com
empregados admitidos sem a submissão a concurso público,
mas mediante processo seletivo público simplificado, antes da
decisão na ADI nº 1.717/DF.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a presente

ação rescisória é cabível; e (ii) saber se o acórdão rescindendo
violou manifestamente os princípios da dignidade da pessoa
humana e da segurança jurídica (arts. 1º, inciso III; e 5º, inciso
XXXV, da Constituição Federal).

III. Razões de decidir
3. É cabível ação rescisória contra acórdão proferido em

outra ação rescisória, desde que não se busque, mediante a
nova ação, a rediscussão da matéria já definitivamente
resolvida na anterior. Precedentes. Afora isso, a presente ação
rescisória, que está fundada em alegada violação manifesta de
norma jurídica, não foi utilizada como sucedâneo recursal ou
para correção de injustiça ou interpretação do direito. É certo,
ademais, que, na decisão rescindenda, houve pronunciamento
da Corte sobre as questões levantadas na presente demanda.

4. O julgado rescindendo violou manifestamente os
princípios da dignidade da pessoa humana e da segurança
jurídica ao deixar de restabelecer o acórdão no processo nº TST-
E-ED-ED-RR-284700-86.2005.5.02.0027, em que o Tribunal
Superior do Trabalho reconheceu a validade dos contratos
celebrados pelo CRECI/SP com empregados admitidos sem a
submissão a concurso público, mas mediante processo seletivo
público simplificado, antes da decisão na ADI nº 1.717/DF,
preservando os direitos relativos aos empregados contratados
em período anterior à pacificação do tema debatido nessa ação
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direta.
IV. Dispositivo e tese
5. Ação rescisória julgada parcialmente procedente para,

rescindindo em parte os acórdãos que dirimiram a AR nº
2.947/SP e o ARE nº 1.189.001/SP, restabelecer o acórdão do
Tribunal Superior do Trabalho (processo nº TST-E-ED-ED-RR-
284700-86.2005.5.02.0027), reconhecendo a “validade dos
contratos de trabalho celebrados com empregados admitidos
sem a submissão a concurso público, em momento anterior à
decisão proferida na ADI 1717/DF”, adotando como corte
temporal a data de 28/03/2003.”

É o relatório.
De início, já antecipo que vou divergir do Relator, Min. DIAS

TOFFOLI, para julgar IMPROCEDENTE a Ação Rescisória.
Como ressaltado pelo Ministro Relator, a Ação Rescisória veio

fundada em alegada violação literal de dispositivo de lei (art. 966, V, do
CPC).

Segundo dispõe o art. 102, I, o, da Constituição Federal, compete ao
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, precipuamente, a guarda da
Constituição, cabendo-lhe:

“I - processar e julgar, originariamente:
(…)
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados.”

O Código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 966, prevê:
“Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado,

pode ser rescindida quando:
[...]
V – violar manifestamente norma jurídica;”
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Toma-se como premissa que a coisa julgada, como garantia
constitucional erigida a cláusula pétrea, confere estabilidade às decisões
judiciais que dirimem conflitos de interesses, sendo portanto, essencial à
segurança jurídica exigida em um Estado Democrático de Direito. Daí a
razão de se ver com cautela a possibilidade de sua relativização, em parte
admitida pelo próprio direito positivo por meio da ação rescisória. É do
sistema, portanto, que se confira interpretação restritiva às suas hipóteses
de cabimento.

Com esta orientação, se infere que o acolhimento da rescisória,
fundada no art. 966, V, do CPC de 2015, supõe que a afronta à lei seja tão
significativa que a contrarie em sua literalidade. “A interpretação oferecida
deve violar frontalmente o texto da lei. Se a decisão rescindenda deu à lei uma
interpretação possível, ainda que não adequada, não há que se falar em violação
literal de lei” (cf. Código de Processo Civil: Comentado artigo por artigo /
Luiz Guilherme Marinoni, Daniel Mitidiero. 5ª Ed. Rev. e Atual. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2013. p.508).

No mesmo sentido, já decidiu a CORTE:
“AÇÃO RECISÓRIA. INCS. V e IX E §§ 1º E 2º DO ART.

485 DO CPC. ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO
LITERAL DE DISPOSTIVO DE LEI NÃO DEMONSTRADA.
IMPROCEDÊNCIA. (…) 3. Indispensável que a decisão
rescindenda seja manifestamente contrária a norma legal
apontada, gerando imperfeição da decisão de mérito que, por
esse motivo, não pode subsistir. 4. Permissivos processuais não
demonstrados pelo autor, o que impõe a improcedência da
presente ação rescisória.” (AR 1470, Redatora para o Acórdão
Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, DJ 22/09/2006)

Verifico, contudo, que, na presente hipótese, não assiste razão ao
autor, sendo incabível a ação rescisória, pois, diante das peculiaridades
do caso, inexiste violação a literal dispositivo de norma jurídica, de modo
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a conferir sustentação à pretensão de desconstituição de tutela
jurisdicional de mérito já acobertada pelo manto da coisa julgada.

Na realidade, pela via excepcional da ação rescisória, se pretende a
rescisão de acórdão proferido pelo Plenário da CORTE, frise-se, por
unanimidade, no julgamento da AR 2.947-AgR, Rel. Min. NUNES
MARQUES, no qual foi mantida a decisão que negou seguimento à Ação
sob o fundamento de que “Inexiste violação manifesta a norma jurídica
quando a decisão rescindenda está de acordo com a jurisprudência consolidada à
época da prolação do ato, a teor do Tema n. 136 da repercussão geral”.

O Relator bem assenta que deve ser mantido o acórdão rescindendo,
frise-se, proferido em sede de Ação Rescisória, no ponto em que afirma
não ser possível a reforma do decisum, no que concerne à contratação de
empregado por conselho de fiscalização profissional mediante concurso
público, por estar de acordo com a jurisprudência do STF à época.

Já em relação aos pedidos sucessivos, quais sejam, “a)
restabelecimento do v. acórdão do c. TST que exige concurso público após o
trânsito em julgado da ADI 1.717- 6/DF; b) declaração de validade das
contratações efetivadas por processos seletivos públicos simplificados”, o Relator
entende que o acórdão rescindendo teria violado o princípio da
dignidade da pessoa humana e da confiança.

Entretanto, em que pese a importância dos princípios norteadores do
voto do Relator, estes não podem ser fundamentos para rescisão de
acórdão proferido, em unanimidade, pelo Plenário do STF, nos autos de
Ação Rescisória, na qual se buscava exatamente o mesmo resultado que
ora se quer alcançar.

Todas as questões ora levantadas pelo autor, foram objeto dos
fundamentos da petição inicial apresentada nos autos do acórdão
rescindendo, bem como de recursos sucessivos apresentados, tendo sido
expressamente abordadas pelo Min. NUNES MARQUES, que ao relatar o
agravo interno assentou que a parte arguiu não ter havido “esclarecimento
pelo Plenário acerca da natureza jurídica dos colaboradores dos Conselhos de
Fiscalização Profissional, a revelar inaplicável a tese fixada no Tema n. 136/RG.
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Frisa a existência de contratações, desde 2005, por meio de processo seletivo
público simplificado, em obediência aos princípios constitucionais”, tendo
afastado referido fundamento ao afirmar que “as demais questões aventadas
no agravo referem-se ao próprio mérito do ato impugnado, esbarrando, assim, nas
restrições do juízo rescindendo, cujas hipóteses estão circunscritas àquelas
previstas no art. 966 do Código de Processo Civil. Ainda, a ação rescisória não se
presta à correção de eventual erro de direito ou de suposta injustiça da decisão
rescindenda”.

Importante o destaque de que esse entendimento também
encontrava pela ressonância na jurisprudência da CORTE à época, a qual
se firmava no sentido de ser inaplicável a aplicação do princípio da
segurança jurídica e da boa-fé “tendo em vista que os efeitos da declaração de
inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei 9.868/1999 analisados na ADI
1.717 são ex tunc, uma vez que não houve ressalva quanto à modulação de efeitos
por parte deste Tribunal”, nos termos do acórdão proferido pelo STF no
julgamento do RE 1.218.545-AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda
Turma, DJe 29/08/2022. O julgado recebeu a seguinte ementa:

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO EM 27.11.2019. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÕES
ANTERIORES A 18.05.2001. MS 21.797. PRINCÍPIO DA
SEGURANÇA JURÍDICA E BOA FÉ. INAPLICABILIDADE.
ADI 1717. EFEITOS EX TUNC. AUSÊNCIA DE
MODULAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO QUE PREENCHEU TODOS
OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PRELIMINARES
AFASTADAS. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O recurso
extraordinário interposto pelo Ministério Público Federal, o
qual foi provido, preencheu todos os pressupostos de
admissibilidade. Preliminares de não conhecimento afastadas.
2. O Tribunal de origem não divergiu da jurisprudência desta
Corte firmada no sentido de que os conselhos de fiscalização
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profissional estão submetidos aos preceitos previstos no artigo
37, II, da Constituição Federal, sendo necessária a realização de
concurso público para contratação de servidores ou
empregados públicos. 3. Todavia, o entendimento do acórdão
recorrido, em relação às contratações de servidores antes de
18.05.2001, com base no princípio da segurança jurídica, está em
dissonância com a jurisprudência desta Corte, tendo em vista
que os efeitos da declaração de inconstitucionalidade dos
dispositivos da Lei 9.868/1999 analisados na ADI 1.717 são ex
tunc, uma vez que não houve ressalva quanto à modulação de
efeitos por parte deste Tribunal. 4. Agravo regimental a que se
nega provimento. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, por se
tratar de ação civil pública (art. 18 da Lei 7.347/1985).”

No mesmo sentido, menciono:
“ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – CONSELHO DE

FISCALIZAÇÃO DE PROFISSÃO – EMPREGADO –
CONTRATAÇÃO – CONCURSO PÚBLICO – AUSÊNCIA –
NULIDADE. A ausência de concurso público para contratação
de pessoal na Administração Pública enseja a declaração de
nulidade do vínculo, sendo devidos apenas o pagamento do
salário e o levantamento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS.” (RE 1.293.350-AgR, Rel. MARCO AURÉLIO,
Primeira Turma, DJe de 10/02/2021)

“DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSELHO DE
FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO
PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES. TEMA 308 DA
REPERCUSSÃO GERAL. 1. O Supremo Tribunal Federal, no
Tema 308 da Repercussão Geral, fixou tese no sentido de que a
“Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações de pessoal
pela Administração Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público (CF, art.
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37, § 2º), não gerando, essas contratações, quaisquer efeitos jurídicos
válidos em relação aos empregados contratados, a não ser o direito à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos
do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS”. 2. Inaplicável
o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível, na
hipótese, condenação em honorários advocatícios (art. 25, Lei nº
12.016/2009 e Súmula 512/STF). 3. Agravo interno a que se nega
provimento.” (RE 1.275.655-AgR, Rel. Min. ROBERTO
BARROSO, Primeira Turma, DJe 02/09/2020)

Logo, pacífico o entendimento da CORTE sobre a controvérsia à
época do acórdão rescindendo, incide no caso o entendimento firmado no
Tema 136-RG (“Não cabe ação rescisória quando o julgado estiver em harmonia
com o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à época da formalização
do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do precedente”).

Aliás, o SUPREMO já assentou que não se mostra razoável
considerar como manifesta violação a norma jurídica (hipótese de
cabimento da ação rescisória prevista no inciso V do art. 966 do CPC) até
nas hipóteses em que haja posterior modificação, pelos Tribunais, de
interpretação de norma, com base na qual se proferiu tutela jurisdicional
objeto de pedido rescisório. Tal postura implicaria o desvirtuamento
dessa específica via processual, autorizando nova revisão de julgado,
cujos efeitos já se viram estabilizados pelo manto da coisa julgada.
Evidente o comprometimento da segurança jurídica que se espera de uma
tutela jurisdicional efetiva e que, em muitos casos, já deu ensejo a
situações fáticas consolidadas.

Com base nesse raciocínio, foi editada a Súmula 343 do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, segundo a qual “não cabe ação rescisória por ofensa a
literal dispositivo de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto
legal de interpretação controvertida nos tribunais”.

Não se desconhece a preocupação desta CORTE com a preservação
da coerência no desempenho da jurisdição constitucional, o que motivou
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o entendimento, externado em precedentes desta Casa, da
inaplicabilidade da referida súmula quando de natureza constitucional a
norma objeto de interpretação controvertida, abrindo-se, então, caminho
para a rescisão do julgado nela alicerçado. Entretanto, sé é relevante a
preocupação em prestigiar a supremacia da Constituição, com a sua
aplicação uniforme a todos os destinatários, não menos importante é a
consagração da segurança jurídica decorrente do instituto da coisa
julgada, frise-se, garantia constitucional. Daí a necessidade de
harmonização dos princípios em jogo em busca de uma tutela
jurisdicional justa e efetiva ao tempo em que outorgada.

E, na trilha desse caminho, justifica-se a mitigação do entendimento
da inaplicabilidade automática da Súmula 343 do STF, uma vez
envolvida matéria constitucional, notadamente quando o julgado
rescindendo tiver sido proferido pela própria Corte Constitucional,
segundo entendimento razoável e majoritário acerca da interpretação de
certo dispositivo constitucional. Prioriza-se, na hipótese, o prestígio à
segurança jurídica, de modo a permitir ao beneficiado pela tutela
constitucional de efeitos já estabilizados, por anos esperada, o desfrute do
bem jurídico que por ela lhe foi reconhecido.

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento do RE
590.809/RS, proferido em 22/10/2014, em sede de repercussão geral, não
só consagrou a orientação de harmonização dos princípios ora esposados,
inviabilizando o alcance das rescisórias às hipóteses de simples
uniformização de jurisprudência, como também, solucionando caso
idêntico, acabou por ratificar o não cabimento desta ação rescisória, em
especial. Na ocasião, fez-se prevalecer a segurança jurídica em prestígio à
coisa julgada, mesmo que envolvida matéria constitucional nas
interpretações sucessivas do ato normativo em discussão (artigo 153, § 3º,
II, da Constituição Federal de 1988). Segue a ementa do referido acórdão:

“AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos,
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expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar
a sinonímia às expressões “ação rescisória” e “uniformização da
jurisprudência.

AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA
DO SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve
de ser observado em situação jurídica na qual, inexistente
controle concentrado de constitucionalidade, haja
entendimentos diversos sobre o alcance da norma, mormente
quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo,
óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda. (Rel.
Min. MARCO AURÉLIO j. 22/10/2014).”

A procedência da ação, da forma como pretendido pela parte autora,
implicaria no desvirtuamento dessa específica via processual,
autorizando nova revisão de julgado, cujos efeitos já se viram
estabilizados pelo manto da coisa julgada. Evidente o comprometimento
da segurança jurídica que se espera de uma tutela jurisdicional efetiva e
que, em muitos casos, já deu ensejo a situações fáticas consolidadas.

Em resumo, não há como, no caso específico, romper com os efeitos
da coisa julgada, uma vez inexistente manifesta violação à norma jurídica,
pressuposto invocado para a desconstituição da decisão rescindenda.

Logo, as razões elencadas pela parte autora não se enquadram em
nenhuma das hipóteses previstas no art. 966 do Código de Processo Civil,
hábeis a autorizar a excepcional desconstituição da coisa julgada material.

Por fim, cumpre enfatizar que a ação rescisória não se presta a aferir
o acerto ou desacerto do decisum rescindendo, tampouco a corrigir
eventual injustiça do julgamento. Nesse sentido:

“Agravo interno em ação rescisória. 2. Direito Processual
Civil e Administrativo. 3. Concurso público. 4. Candidatos
aprovados fora do número de vagas. Aplicação do tema 784 da
repercussão geral. 5. Violação manifesta à norma jurídica.
Inocorrência. 6. Cabimento com base no art. 966, § 5º, do CPC.
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Distinguishing. Ausência dos requisitos legais. Incidência da
Súmula 343/STF. 7. Ação rescisória não é instrumento para a
correção de eventual erro de direito ou suposta injustiça da
decisão. Precedentes. 8. Agravo interno não provido. 9.
Majoração dos honorários advocatícios (art. 85, § 11, do CPC).
10. Manutenção da reversão do depósito prévio à União
(parágrafo único do art. 974 do CPC)” (AR 2.702 AgR, Rel. Min.
GILMAR MENDES, Plenário, DJe de 16/09/2019)

“FLAGRANTE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO
236, § 3º, CRFB/88. JUÍZO RESCISÓRIO COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA
PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. A falta de indicação da hipótese de
cabimento da ação rescisória por si só já autoriza a extinção do
processo sem resolução de mérito. 2. O reexame de questões
fático-probatórias e de legislação local é defeso a esta Corte em
sede de ação rescisória. Destarte, não é possível tomar por
aplicável lei do Estado do Rio de Janeiro diversa da que
apontada no decisum rescindendo. 3. A violação à segurança
jurídica e ao direito adquirido importa a verificação de
confiança legítima a ser tutelada, não configurando pretexto
apto a chancelar situações de tamanha e flagrante
inconstitucionalidade como se observa no presente caso. O
cenário posto em controvérsia evidencia violação direta ao
preceituado pela ordem constitucional, especialmente quanto
ao artigo 236, § 3º, da Constituição. 4. A ação rescisória é via
processual inadequada à mera rediscussão de questões já
assentadas pelo Tribunal à época do julgamento do qual
decorreu a decisão que se quer ver desconstituída (AR 1.063,
Rel. Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, DJ 25/8/1995, AR 973,
Rel. Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, DJ 30/4/1992). 5.
Agravo interno a que se nega provimento." (AR 2.729 AgR, Rel.
Min. LUIZ FUX, Plenário, DJe de 19/02/2019)
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Diante do exposto, DIVIRJO do Relator para julgar
IMPROCEDENTE a Ação Rescisória.

No que concerne aos honorários advocatícios, tem-se que foi
atribuído à causa o valor de R$ 106.827,00 (cento e seis mil, oitocentos e
vinte e sete reais). Caracterizada a sucumbência, condeno o autor ao
pagamento de honorários sucumbenciais, que ora arbitro em R$ 10.682,70
(dez mil, seiscentos e oitenta e dois reais e setenta centavos), com base no
artigo 85, § 3º, I, II e III, c/c § 6º, do CPC de 2015.

É como voto.
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